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ANALISTA DE PROJETOS NAVAIS

               ADVOGADO (TRIBUTÁRIO)

01 Você recebeu do fiscal o seguinte material:
  Este Caderno, com 50 (cinquenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, e Prova a)

Discursiva, conforme distribuição abaixo:

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas, com a Folha de Respostas 
da Prova Discursiva no verso.

02 Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que 
aparecem no Cartão de Respostas. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal.

03 Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com 
caneta esferográfica de tinta na cor azul ou preta.

04 No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra 
correspondente ao número da questão e preenchendo todo o espaço interno, com caneta 
esferográfica de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa.

05 Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 (quatro) alternativas classificadas com as 
letras (A, B, C e D), mas só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar 
uma alternativa. A marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das 
respostas esteja correta.

06 Somente depois de decorrida 01 (uma) hora do início da prova, o candidato poderá entregar seu 
Cartão de Respostas, seu Caderno de Questões e retirar-se da sala de prova. O candidato que insistir 
em sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Ocorrência 
declarando sua desistência do Concurso, que será lavrado pelo Coordenador do Local.

07 Ao candidato, será permitido levar seu CADERNO DE QUESTÕES a partir de 01 (uma) hora para o 
término da prova e desde que permaneça em sala até esse momento.

08 Não será permitida a cópia de gabarito no local de prova. Ao terminar a prova de Conhecimentos, o 
candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o seu CARTÃO DE RESPOSTAS e o seu 
CADERNO DE QUESTÕES, ressalvado o estabelecido no item 7.

09 Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as 
marcações assinaladas no Caderno de Questões não serão levados em consideração.

10 Os 3 (três) últimos candidatos permanecerão sentados até que todos concluam a prova ou que termine 
o  seu tempo de duração, devendo assinar a ata de sala e retirar-se juntos.

Exemplo: A C D
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LÍNGUA PORTUGUESA

Texto l ( para as questões de 1 a 10)

Pandemia reverte progressos na                    
igualdade de gênero

    
 A pandemia do coronavírus reverteu o progresso 
global no alcance da igualdade entre homens e 
mulheres, concluiu o Fórum Econômico Mundial 
(FEM) em seu relatório Global Gender Gap de 2021, 
d i vu lgado  nes ta  quar ta - fe i ra  (31 /03 ) .  As 
consequências, segundo o órgão, podem ser 
duradouras.
 O índice anual, que rastreia a evolução de 
lacunas na paridade de gênero desde 2006, avalia o 
progresso na obtenção da igualdade de gênero em 
quat ro  es feras  pr inc ipa is :  par t i c ipação e 
oportunidade econômica, realização educacional, 
saúde e sobrevivência e representação política.
 A lacuna global de paridade de gênero está 
atualmente 68% fechada, de acordo com o relatório 
deste ano, que abrangeu 156 países. Isso representa 
uma redução de meio ponto percentual em relação ao 
ano anterior. Continuando nesse ritmo, levará 133,4 
anos para alcançar a paridade global entre homens e 
mulheres.
 Segundo o documento, o declínio mundial na 
paridade de gênero foi impulsionado principalmente 
pelo fraco desempenho em grandes economias 
avançadas e emergentes.
 Neste contexto, o coronavírus foi apontado como 
parcialmente responsável por reabrir essas lacunas.           
Dados preliminares sugerem que as consequências 
econômicas e sociais da pandemia afetaram mais a 
ala feminina, com 5% de todas as mulheres que 
tinham alguma ocupação tendo perdido seus 
empregos até o momento, em comparação com 3,9% 
dos homens. Outros dados também mostraram um 
declínio significativo no número de mulheres 
contratadas para cargos de liderança, revertendo o 
progresso recente em um a dois anos.
 A crise sanitária provocada pela covid-19 também 
acelerou a digitalização e a automação, levando a 
rápidas inovações no mercado de trabalho. Mas os 
dados indicam que as disparidades de gênero são 
mais prováveis justamente no setor de inovação 
tecnológica. As mulheres, segundo o relatório, 
representam um terço ou menos da força de trabalho 
nos setores de computação em nuvem, engenharia e 
dados e inteligência artificial. A baixa chegada de 
novos talentos em tais setores é um sinal de que a 
proporção de mulheres que ingressam aumentou 
apenas marginalmente, ou mesmo caiu, nos últimos 
anos.
 Dos oito setores de empregos analisados, apenas 
dois ("Pessoas e Cultura" e "Produção de Conteúdo") 

alcançaram a paridade de gênero. Enquanto isso, as 
m u l h e r e s  c o n t i n u a m  s e v e r a m e n t e  s u b -
representadas em muitos setores. Um novo indicador 
introduzido este ano aponta inclusive que é ainda 
mais difícil para as mulheres fazerem a transição para 
campos onde elas já estão sub-representadas.
 No contexto da pandemia, as mulheres também 
estão mais propensas ao estresse devido a uma 
longa "dupla jornada" de trabalho remunerado e não 
remunerado, devido ao fechamento de escolas e à 
oferta limitada de serviços de assistência. Este seria 
outro obstáculo para as mulheres conquistarem 
posições de liderança ou ingressarem em novos 
setores.
 As condições agravadas pela pandemia, adverte 
o relatór io,  podem deixar "c icatr izes" nas 
oportunidades econômicas para as mulheres no 
futuro.
 Com apenas 22,3% de sua lacuna fechada, a 
representação política é a menos desenvolvida das 
quatro lacunas de gênero analisadas pelo FEM. A 
diferença aumentou 2,4 pontos percentuais desde o 
relatório do ano passado. Em todos os países 
avaliados, as mulheres representaram apenas 25,7% 
dos cerca de 35,5 mil assentos no parlamento e 
22,8% dos mais de 3,4 mil ministros em todo o 
mundo. No ritmo atual, levará 145,5 anos para 
alcançar a paridade de gênero na esfera política.
 Participação e oportunidade econômica, por sua 
vez, compõem a segunda lacuna de menor evolução. 
Após um ano de ligeira melhora, o índice mais recente 
mediu a lacuna como 58% fechada. Por enquanto, 
serão necessários 257,2 anos para que a 
participação e as oportunidades econômicas sejam 
iguais para homens e mulheres.
 Quando se trata de realização educacional, 
saúde e sobrevivência, entretanto, as lacunas estão 
quase fechadas. A lacuna global de realização 
educacional entre homens e mulheres, por exemplo, 
encontra-se 96,3% fechada. No ritmo atual, a 
paridade total deve ser alcançada em 13 anos, sendo 
que 30 países já a conquistaram.
 Já a lacuna de saúde e sobrevivência está 95,6% 
fechada atualmente, após um pequeno declínio no 
ano passado (não relacionado à covid-19). O tempo 
que levará para o fechamento dessa lacuna não foi 
definido.
 Pelo décimo segundo ano consecutivo, a Islândia 
foi classificada como o país com maior igualdade de 
gênero no mundo.
 A Europa Ocidental continuou sendo a região que 
mais progrediu em direção à paridade de gênero, com 
77,5% da lacuna fechada, seguida pela América do 
Norte, com 76,4%. Por outro lado, com apenas 61,5% 
de lacunas fechadas, o Oriente Médio e o Norte da 
África foram novamente as regiões que têm um 
caminho mais longo pela frente.
 Os maiores avanços deste ano foram observados 
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na Lituânia, Sérvia, Timor-Leste, Togo e Emirados  
Árabes Unidos. Timor-Leste e Togo ficaram entre os 
únicos quatro países (incluindo a Costa do Marfim e a 
Jordânia) que conseguiram melhorar suas lacunas de 
participação e oportunidade econômica em pelo 
menos um ponto percentual desde o último relatório.
 Para alcançar um futuro com maior igualdade 
entre homens e mulheres, o FEM recomenda um 
maior investimento no setor de cuidados, bem como 
políticas de licenças iguais para homens e mulheres.  
Políticas e práticas direcionadas também são 
necessárias para superar a segregação ocupacional 
por gênero. Por último, o relatório apela para políticas 
de requalificação e práticas gerenciais em meio de 
carreira que incorporem práticas sólidas e imparciais 
para contratação e promoções.

(Adaptado de: dw.com/pt-br)

1. No quinto parágrafo, um dos critérios utilizados 
para comparação do aumento da desigualdade de 
gênero, no contexto da pandemia, é:

A) índice de reajuste de salários
B) percentual de perda de empregos
C) acesso a planos de saúde privados
D) forma de ingresso em curso superior

2. No segundo parágrafo, o emprego dos dois-
pontos tem o objetivo de:

A) apresentar uma sequência em gradação
B) introduzir uma enumeração de elementos
C) sintetizar um conjunto de aspectos indicados
D) estabelecer comparação entre grupos de fatores

3. No sétimo parágrafo, a segunda frase é 
introduzida e ligada à primeira por expressão que tem 
o valor de:

A) simultaneidade
B) conformidade
C) probabilidade
D) finalidade

4. No oitavo parágrafo, o conectivo que pode ser 
usado para unir a segunda frase à primeira, 
explicitando a relação de sentido estabelecida, é:

A) entretanto
B) embora
C) logo
D) se

5. “Continuando nesse ritmo, levará 133,4 anos para 
alcançar a paridade global entre homens e mulheres” 
(3º parágrafo). 
Reescrevendo o trecho inicial, a formulação que 
mantém o sentido original é:

A) ainda que continue nesse ritmo 
B) a fim de continuar nesse ritmo
C) antes de continuar nesse ritmo
D) caso continue nesse ritmo

6. Nas frases acima, os verbos “seria” e “levará” 
encontram-se, respectivamente, nos seguintes 
tempo e modo:

A) pretérito imperfeito do subjuntivo/futuro do 
subjuntivo 

B) futuro do pretérito do indicativo/futuro do presente 
do indicativo

C) futuro do presente do indicativo/pretérito 
imperfeito do subjuntivo

D) pretérito mais-que-perfeito do indicativo/futuro do 
pretérito do indicativo

7. Uma expressão verbal na voz passiva encontra-
se em:

A) “as consequências econômicas e sociais da 
pandemia afetaram mais a ala feminina, com 5% 
de todas as mulheres”

B) “As mulheres, segundo o relatório, representam 
um terço ou menos da força de trabalho nos 
setores de computação em nuvem”

C) “Por enquanto, serão necessários 257,2 anos 
para que a participação e as oportunidades 
econômicas sejam iguais para homens e 
mulheres”

D) “o declínio mundial na paridade de gênero foi 
impulsionado pr incipalmente pelo fraco 
desempenho em grandes economias avançadas 
e emergentes” 

“Este seria outro obstáculo para as mulheres 
conquistarem posições de l iderança ou 
ingressarem em novos setores” (8º parágrafo)
“O tempo que levará para o fechamento dessa 
lacuna não foi definido” (13º parágrafo)

Trecho para a questão 6.
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8. Um verbo transitivo indireto é apresentado em:

A) “A pandemia do coronavírus reverteu o progresso 
global no alcance da igualdade entre homens e 
mulheres, concluiu o Fórum Econômico Mundial 
(FEM)” (1º parágrafo)

B) “Dados  p re l im ina res  suge rem que  as 
consequências econômicas e sociais da 
pandemia afetaram mais a ala feminina, com 5% 
de todas as mulheres” (5º parágrafo)

C) “Em todos os países avaliados, as mulheres 
representaram apenas 25,7% dos cerca de 35,5 
mil assentos no parlamento” (10º parágrafo)

D) “Por último, o relatório apela para políticas de 
requalificação e práticas gerenciais em meio de 
carreira que incorporem práticas sólidas e 
imparciais para contratação e promoções” (17º 
parágrafo)

9. A palavra formada a partir de um verbo é: 

A) região
B) inovação
C) transição
D) condição

10. Uma paroxítona se encontra acentuada em:

A) gênero
B) índices
C) prováveis
D) econômicas

RACIOCÍNIO LÓGICO

11. Um funcionário resolveu criar senhas com uma 
sequência de 3 das 8 letras da sigla EMGEPRON. 
Por exemplo, MEE, GMN e EME são três diferentes 
senhas. O número máximo de senhas distintas que 
esse funcionário poderá criar é igual a:

A) 318
B) 336
C) 384
D) 392

12. Admite-se que a probabilidade de um candidato 
passar em um concurso seja 2%. Se dois irmãos 
fazem esse concurso, a probabilidade de apenas um 
passar é igual a:

A) 2%
B) 1%
C) 1,96%
D) 3,92%

13. Cerca de 38 funcionários de uma empresa 
responderam um questionário com três perguntas de 
múltipla escolha. O resultado obtido foi:

Ÿ 18 funcionários acertaram a questão número1;
Ÿ 25 acertaram a questão número 2;
Ÿ 30 acertaram a questão número 3;
Ÿ 10 acertaram as três questões;
Ÿ 13 acertaram somente uma das questões;
Ÿ nenhum errou as três questões. 

Se n é o número de funcionários que acertaram 
somente duas questões desse teste, a soma dos 
algarismos de n é igual a:

A) 6
B) 7
C) 8
D) 9

14. Na proposição “André é analista de sistema e 
Raul é engenheiro”, o conectivo lógico utilizado 
denomina-se:

A) condicional
B) bicondicional
C) disjunção
D) conjunção

15. A negação de “Camila é advogada ou Bruno é 
analista técnico” está corretamente indicada na 
seguinte opção:

A) Camila não é advogada ou Bruno não é analista 
técnico.

B) Camila não é advogada e Bruno não é analista 
técnico.

C) Camila não é advogada ou Bruno é analista 
técnico.

D) Camila não é advogada e Bruno é analista 
técnico.
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16. Um gerente de produção fez a seguinte 
declaração:

“Se o funcionário é bem remunerado, então a 
produção é alta.”

Uma proposição logicamente equivalente à do 
gerente está indicada na seguinte opção:

A) Se a produção não é alta, então o funcionário não 
é bem remunerado.

B) Se a produção não é alta, então o funcionário é 
bem remunerado.

C) Se o funcionário não é bem remunerado, então a 
produção não é alta.

D) Se o funcionário não é bem remunerado, então a 
produção é alta.

17. Sejam A, B e C três conjuntos distintos e não 
vazios tal que B   C = A. Pode-se afirmar 
corretamente que C   (B – A) é igual ao seguinte 
conjunto:

A) 
B) B     C
C) A     C
D) C

18. Considere as proposições:

Os valores lógicos verdade (V) e falsidade (F) das 
proposições p e q são, respectivamente:

A) V e V
B) F e F
C) V e F
D) F e V

p : O número de permutações simples de 5 
elementos distintos é igual a 120.
q :  O conjunto A={1;2;3;4;5} possui 20 
subconjuntos distintos com 3 elementos.

19. Retira-se de uma caixa 2/3 do total de n bolas e 
em seguida 1/5 do restante. Se nessa caixa restaram 
exatamente 12 bolas, na primeira retirada saiu a 
seguinte quantidade de bolas:

A) 5
B) 15
C) 30
D) 45

20. Em um grupo de 20 analistas de projetos, todos 
falam inglês ou francês. Se 18 falam inglês e 16 falam 
francês, escolhendo-se ao acaso um desses 
analistas, a probabilidade de ele falar apenas um dos 
idiomas é igual a:

A) 20%
B) 30%
C) 50%
D) 70%

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. Suponha que o Decreto do Poder Executivo 
Federal, publicado em 22/03/2021, majorou a 
alíquota do Imposto Sobre Produtos Industrializados - 
IPI incidente sobre certos automóveis de 20% para 
25%. Considerando que esse ato normativo federal 
entrou em vigor na data de sua publicação, afirma-se 
que tal decreto é:

A)  ilegal por violar norma infraconstitucional
B)  inconstitucional por violar o princípio da 

legalidade
C) inconstitucional por violar o princípio da 

irretroatividade
D) inconstitucional por violar o princípio da 

anterioridade nonagesimal

22. Em novembro de 2018, certa empresa devedora 
de ICMS no montante de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), agindo com base em lei estadual 
que autorizava parcelamento de débitos fiscais, 
firmou pedido de parcelamento relativo a esse crédito 
tributário. Todavia, a respectiva empresa pagou 
apenas a primeira parcela, em novembro de 2018, 
deixando sem pagamento as demais, o que resultou, 
em janeiro de 2019, na inscrição do montante devido 
no setor da Dívida Ativa Estadual. 
Em março de 2021, a Fazenda  Pública ajuizou ação 
de execução fiscal para  a cobrança do crédito 
tributário em pauta.
Diante do fato exposto, é correto afirmar que a ação 
de execução fiscal:

A)  não poderia ter sido ajuizada, uma vez que se 
consubstanciou a decadência do direito de 
constituir o crédito tributário

B) foi legitimamente ajuizada, uma vez que não 
transcorreu o prazo de prescrição

C)  não poderia ter sido ajuizada, uma vez que se 
consumou a prescrição da ação

D)  a ação de execução não poderia ter sido ajuizada, 
uma vez que o parcelamento interrompeu a 
fluência do prazo prescricional
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23. Com base no Código Tributário Nacional - CTN, 
se configura(m) sujeito(s) passivo(s) da obrigação 
principal:

A)  apenas o contribuinte
B)  apenas o responsável
C)  o terceiro interessado
D)  o contribuinte e o responsável

24. À luz das normas previstas no atual Código 
Tributário Nacional - CTN, a espécie de tributo cuja 
obrigação tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal 
específica relativa ao contribuinte é:

A)  a taxa
B)  o imposto
C)  a contribuição de melhoria
D) a contribuição de intervenção no domínio 

econômico

25. A perda do direito da Fazenda Pública Federal, 
Estadual ou Municipal em constituir o crédito 
tributário, por meio do lançamento, em razão do 
decurso do prazo de 5 anos, contados a partir das 
hipóteses previstas nas regras contidas no atual 
Código Tributário Nacional - CTN, configura hipótese 
de:

A)  exclusão do crédito tributário
B)  suspensão do crédito tributário
C)  decadência do crédito tributário
D) prescrição do crédito tributário

26. A atual Constituição Federal de 1988 reza que a 
instituição pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios de impostos incidentes sobre patrimônio, 
renda ou serviços é vedada em relação a:

A) trading companies
B) empresas públicas e sociedades de economia 

mista 
C) empresas privadas vinculadas aos serviços de 

informática
D)  instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, desde que atendidos os 
requisitos da lei

27. A atual Constituição Federal de 1988, em 
relação ao Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI, garante ao contribuinte o direito de compensar o 
que for devido em cada operação com o montante 
cobrado nas anteriores. Nesse caso, tem-se o 
princípio constitucional tributário da:

A)  isonomia
B)  seletividade
C)  anterioridade
D)  não cumulatividade

28. Determinados rendimentos auferidos por 
pessoas físicas, tais como indenizações por 
acidentes de trabalho, contribuições pagas pelos 
empregadores relativas a programas de previdência 
privada em favor de seus empregados e dirigentes e 
outras hipóteses previstas na Lei nº 7.713/88 estão 
excluídos do pagamento do imposto de renda de 
pessoas físicas. 
À luz do atual Código Tributário Nacional, a situação 
acima descrita caracterizada pela exclusão do crédito 
tributário se configura como hipótese de:

A) isenção
B) extinção 
C) imunidade 
D) conversão em renda 

29. Com base na atual Constituição Federal de 
1988, a lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá:

A)  o orçamento de investimento das empresas em 
que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto

B) diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada

C) o orçamento fiscal referente aos Poderes da 
União, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público

D) as metas e prioridades da administração pública 
federal, bem como as diretrizes de política fiscal e 
respectivas metas, em consonância com 
trajetória sustentável da dívida pública e orientará 
a elaboração da lei orçamentária anual dispondo 
sobre as alterações na legislação tributária
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30. Suponha-se que determinado projeto de lei de 
um Prefeito Municipal disponha sobre a concessão 
de aumento de remuneração, a criação de cargos e 
algumas alterações de estrutura de carreira dos 
servidores públicos concursados integrantes do 
Poder Executivo local.
Considerando que o mencionado Poder Executivo 
Municipal cumpre, com folga, o limite de gastos com 
d e s p e s a  d e  p e s s o a l  p r e v i s t o  n a  L e i  d e 
Responsabilidade Fiscal (Lei nº 101/2000), a referida 
proposta legislativa, com base na atual Constituição 
Federal de 1988, só poderá ser feita se houver:

A)  exoneração dos servidores não estáveis
B)  extinção de cargos em comissão e funções de 

confiança
C) redução em pelo menos vinte por cento das 

despesas com cargos em comissão e funções de 
confiança

D) prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesa de pessoal e 
aos acréscimos dela decorrentes e autorização 
específica na lei de diretrizes orçamentárias

31. A Lei nº 4.320, de 1964, define os créditos 
adicionais como sendo as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei 
de Orçamento. Nesse passo, o respectivo diploma 
legal classifica tais créditos em:

A)   suplementares, especiais e extraordinários
B)  produto de operações de crédito autorizadas por 

lei
C) resultantes de anulação parcial ou total de 

dotações orçamentárias
D) superávit financeiro apurado em balanço 

patrimonial do exercício anterior

33. O Prefeito do Município Z pretende, com base 
em dados previstos em estudo de natureza 
econômica, contábil, tributária e orçamentária 
produzidos pelo Tribunal de Contas do Município, 
cancelar débitos cujo montante a ser cobrado seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 
Em relação à renúncia de receita, com fulcro na Lei 
C o m p l e m e n t a r  n º  1 0 1 / 2 0 0 0  ( L e i  d e 
Responsabilidade Fiscal), tal medida a ser adotada 
pelo Prefeito do Município Z:

A)  somente deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes

B)  deverá ser justificada no sentido de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas 
no  anexo  p rópr io  da  le i  de  d i re t r i zes 
orçamentárias

C) deverá estar acompanhada de medidas de 
compensação no período do exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes

D)  não está vinculada ao atendimento das condições 
impostas à renúncia de receita

32. Lei Orçamentária Anual (LOA) correspondente 
ao exercício de 2021 do Estado X contém dotações 
orçamentárias suficientes para 12 (doze) meses de 
despesas com pessoal e encargos, dentre outras. 
Pelo exposto, a referida LOA se traduz no princípio 
orçamentário da:

A)  unidade
B)  anualidade
C)  não afetação 
D)  exclusividade

34. É consabido que a operação de crédito por 
antecipação de receita orçamentária (ARO) se 
destina a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro. Nessa linha, determinado 
Prefeito Municipal pretende, em seu último ano de 
mandato, contrair uma operação de crédito por 
antecipação de receita orçamentária no montante de 
R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) 
para realização de obras de engenharia civil voltadas 
para a construção de praças públicas em diversos 
bairros com vistas à promoção de lazer para 
coletividade. 
À luz da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000), com base na situação 
acima descrita, essa operação de crédito por 
antecipação de receita orçamentária:

A)  é vedada no último ano de mandato do Prefeito 
Municipal

B)  é autorizada somente dentro do primeiro 
semestre do exercício financeiro

C)  é autorizada durante o exercício financeiro, mas 
deverá ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia dez de dezembro do ano em 
que for realizada

D) é vedada por incluir taxas de juros prefixada ou 
indexada à taxa básica financeira, ou a que vier a 
esta substituir
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35. As duas maiores indústrias de calçados, 
indústrias T e W, dominam mais de 50% (cinquenta 
por cento) desse mercado. Assim, visando assegurar 
uma maior margem de lucro, as respectivas 
indústrias decidem, conjuntamente, um mesmo preço 
para os produtos por elas produzidos. 
Pelo exposto, a situação acima descrita se configura 
como:

A)  ato de livre mercado
B)  abuso do poder econômico 
C)  ato de infração à ordem social
D)  ato de infração à responsabilidade fiscal

36. De acordo com a atual Constituição Federal de 
1988, a soberania nacional, a propriedade privada, a 
função social da propriedade, a livre concorrência e a 
defesa do meio ambiente ilustram princípios 
vinculados:

A)  à ordem social
B)  à administração pública
C)  ao sistema tributário nacional
D)  à ordem econômica brasileira

3 7 .  D e t e r m i n a d a  A ç ã o  D i r e t a  d e 
Inconstitucionalidade ajuizada pelo procurador-geral 
da República no Supremo Tribunal Federal (STF), 
com pedido de medida cautelar, tem como objetivo a 
declaração de inconstitucionalidade de dispositivo 
previsto na Constituição do Estado Y. Tal dispositivo 
autoriza denominação de obras e logradouros 
públicos com nome de pessoas vivas consagradas 
notória e internacionalmente como ilustres ou que 
tenham prestado relevantes serviços à comunidade. 
Com base na atual Constituição Federal de 1988, a 
situação acima descrita viola frontalmente o princípio 
da:

A)  eficiência
B)  isonomia
C)  legalidade
D)  impessoalidade

38. Supondo-se que o Presidente da República 
apresente Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) nº 123/2021 da Nova Administração Pública, 
essa PEC seria a primeira etapa de um conjunto de 
medidas que têm como objetivo modernizar a 
administração, contribuir para o equilíbrio fiscal e 
oferecer serviços de qualidade. 
Para tanto, além de medidas que visam a 
reorganização de carreiras, cargos e funções de 
algumas categorias de servidores públicos civis, a 
referida PEC nº 123/2021, com vistas a evitar a 
judicialização de certas matérias, propõe a 
revogação do Art. 5º, inciso XXXV, da CF/88, o qual 
preceitua que “a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”,  a fim de 
que quaisquer controvérsias suscitadas por 
eventuais interessados sejam objeto de exclusivo 
processo administrativo.
De acordo com a atual Constituição Federal de 1988, 
a Proposta de Emenda Constitucional (PEC)                    
nº 123/2021 seria:

A)  inconstitucional por suprimir direitos e garantias 
individuais

B)  constitucional por ser de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República

C)  inconstitucional por ser de iniciativa exclusiva de 
um terço, no mínimo, dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal

D)  inconstitucional por ser de iniciativa exclusiva de 
mais da metade das Assembleias Legislativas 
das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros

39. De acordo com a atual Constituição Federal de 
1988, compete privativamente à Câmara dos 
Deputados:

A) processar e julgar o Presidente e o Vice-
Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade

B) autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios

C) proceder à tomada de contas do Presidente da 
República, quando não apresentadas ao 
Congresso Nacional dentro de sessenta dias 
após a abertura da sessão legislativa

D) processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério Público, o Procurador-Geral da 
República e o Advogado-Geral da União nos 
crimes de responsabilidade
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40. À luz da atual Constituição Federal de 1988, é da 
competência originária do Superior Tribunal de 
Justiça processar e julgar:

A)  os habeas corpus, quando a autoridade coatora 
for juiz federal

B) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica

C) os mandados de segurança e os habeas data 
contra ato de Min is t ro de Estado,  dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica ou do próprio Tribunal

D)  as causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas na 
condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes

41. Nos moldes da atual Constituição Federal de 
1988, conceder indulto e comutar penas, com 
audiência se necessário, dos órgãos instituídos em lei 
é da competência privativa:

A) do Senado Federal
B) da Câmara dos Deputados
C) do Presidente da República
D) do Conselho da República e o Conselho de 

Defesa Nacional

42. À luz da atual Constituição Federal de 1988, a 
seguridade social abrange um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade com o propósito de assegurar os direitos:

A)  apenas sociais 
B)  à previdência social exclusivamente 
C) à  p r e v i d ê n c i a  e  à  a s s i s t ê n c i a  s o c i a l 

exclusivamente
D)  à saúde, à previdência e à assistência social

43. De acordo com a atual Constituição Federal de 
1988, as contribuições sociais do empregador, da 
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre o lucro, a receita ou o 
faturamento, exemplificam algumas das fontes de 
financiamento voltadas ao sistema:

A)  da educação
B)  do meio ambiente
C)  da seguridade social
D)  da ciência e tecnologia 

44. De acordo com a Lei nº 8.212/91, é segurado 
obrigatório como contribuinte individual da 
Previdência Social:

A) a pessoa física que exerce, por conta própria, 
atividade econômica de natureza urbana, com 
fins lucrativos ou não

B)  aquele que, como empregado, presta serviço de 
natureza urbana ou rural à empresa, em caráter 
não eventual, sob subordinação e mediante 
remuneração, inclusive como diretor empregado

C) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e 
contratado no Brasil para trabalhar como 
empregado em sucursal ou agência de empresa 
nacional no exterior

D)  aquele que, contratado por empresa de trabalho 
temporário, definida em legislação específica, 
presta serviço para atender à necessidade 
transitória de substituição de pessoal regular e 
permanente ou a acréscimo extraordinário de 
serviços de outras empresas

45. Suponha-se que determinando Município 
pretenda selecionar pessoas para ocupação de 
cargos de agente fiscal sanitário pertencente ao 
grupo ocupacional de Técnico-administrativo, com 
grau de instrução correspondente ao ensino médio 
completo, conforme exigências previstas na 
legislação local referente ao plano de carreira, cargos 
e funções dessa entidade federativa local.
À vista disso, a referida Municipalidade, tendente  a 
modernizar a administração para alcançar melhores 
resultados em seus serviços, pretende, em caráter 
permanente, flexibilizar essas contratações relativas 
à ocupação dos cargos de agente fiscal sanitário, 
sem prévia realização de concurso público de provas 
ou de provas e títulos, se utilizando de serviços de 
empresa de recrutamento de pessoal para tais 
contratações de pessoal e para outras contratações 
que também visem ao preenchimento de cargos 
públicos ocupados por servidores públicos efetivos, 
tal como escriturário, fiscal de tributos municipais, 
agente fiscal sanitário, dentre outros cargos 
integrantes do Poder Executivo desse Município. 
À luz da atual Constituição Federal de 1988, a 
utilização de empresa de recrutamento de pessoal 
para as referidas contratações de pessoal pelo 
Município em pauta se caracteriza como medida:

A) inconstitucional por se tratar de hipótese de 
permissão administrativa

B)  inconstitucional por violar as normas que regem a 
Administração Pública

C) constitucional por se tratar de hipótese de 
desconcentração da Administração Pública

D) constitucional por envolver as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração
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46.  De acordo com a Lei  de L ic i tações,                             
Lei nº 8.666/93, configura-se como modalidade de 
licitação entre quaisquer interessados para escolha 
de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores, conforme critérios constantes de edital 
publicado na imprensa oficial com antecedência 
mínima de 45 (quarenta e cinco) dias, a modalidade:

A)  leilão
B)  convite
C)  concurso
D)  concorrência

47. Certo Prefeito Municipal pretende, após o 
término do período da pandemia, contratar, em 
valores compatíveis com o preço praticado no 
mercado, determinados músicos, cantores, dentre 
outros artistas consagrados pela opinião pública e 
pela crítica especializada desse setor artístico para 
abertura do salão da Feira de Negócios que ocorre a 
cada dois anos em área central da respectiva 
municipalidade.  
Sabendo-se que há inviabilidade da competição em 
relação à contratação de tais artistas, certo é que a 
contratação pela Municipalidade desses artistas, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, e de 
acordo com a Lei nº 8.666/93, é hipótese de licitação: 

A)  habilitada
B)  suspensa
C)  inexigível 
D)  dispensável

48. O Governador do Estado X, ao receber 
vantagem econômica de qualquer natureza direta ou 
indiretamente, para omitir ato de ofício, providência 
ou declaração a que esteja obrigado incide na prática 
de enriquecimento ilícito por auferir vantagem 
patrimonial indevida em razão do exercício do 
respectivo cargo sendo tal ato, de acordo com lei 
aplicável à espécie, hipótese de:

A)  ineficiência administrativa
B)  improbidade administrativa 
C)  precariedade administrativa
D)  discricionariedade administrativa

49. De acordo com o Código Civil em vigor, a 
espécie de contrato no qual a procuração é 
instrumento corresponde:

A)  à fiança
B)  ao seguro
C)  ao mandato
D)  ao seguro-garantia

50. Os Incoterms são cláusulas utilizadas no 
comércio internacional que foram instituídas pela 
Câmara de Comércio Internacional (CCI) para definir 
os direitos e as obrigações dos vendedores e 
compradores na repartição dos custos de entrega da 
mercadoria negociada entre o vendedor e o 
comprador.
À vista disso, em um contrato internacional que 
envolve a exportação de produtos, consta cláusula no 
sentido de que o pagamento de frete e de seguro 
desses produtos devem ser suportados pelo 
fornecedor do produto, sendo este responsável pela 
entrega das mercadorias negociadas até o local de 
destino do comprador.
Na situação acima descrita, pode-se extrair que a 
cláusula do International Commercial Term 
(Incoterm) acertada pelas partes é:

A)  CIF – Cost Insurance And Freight – Custo, Seguro 
e Frete

B)  FOB – Free On Board – Livre a Bordo
C)  EXW – Ex Works – Na Origem
D) FAS – Free Alongside Ship – Livre ao Lado do 

Navio
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PROVA DISCURSIVA

Esta prova é composta de 03 (três) questões discursivas que deverão ser respondidas dentro do espaço 
correspondente na  Folha de Respostas da Prova Discursiva (no verso do Cartão de Respostas).

O rascunho a seguir NÃO será considerado ou corrigido. 

Certifique-se de não colocar marcas, assinar, rasurar ou preencher seu nome na Folha de Resposta da Prova 
Discursiva de modo que sua prova possa ser identificada, pois não será avaliada a prova que tenha qualquer 
marca ou assinatura fora do local apropriado.

Cada questão deve ser respondida utilizando o máximo de 10 linhas para ser corrigida. Qualquer fragmento de 
resposta que ultrapassar esse limite será desconsiderado, tornando-a incompleta para efeito de correção.

Para cada questão serão atribuídos até 10 (dez) pontos, levando-se em consideração o domínio do conteúdo, a 
legibilidade e a coerência. 
Total de pontos da prova discursiva: 30 pontos.

QUESTÃO 1

A empresa ZZ Ltda., que goza, pelo prazo de 10 (dez) anos, de benefício de isenção fiscal de ICMS sobre todas 
as suas operações relativas à circulação de mercadorias desde dezembro de 2019, apesar de convênio 
autorizativo firmado no âmbito do CONFAZ e de lei ordinária estadual aplicável à espécie, foi notificada de auto 
de lançamento no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) contra si lavrado pela fiscalização estadual do 
Estado Y, em 15/03/2021, em virtude de ausência de recolhimento sobre todas as suas operações relativas ao 
ICMS referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2020. 

Em razão do não oferecimento em tempo hábil pela empresa ZZ Ltda; de impugnação fiscal administrativa ao 
lançamento fiscal objeto do aludido crédito tributário, houve a inscrição do respectivo crédito no setor da Dívida 
Ativa Estadual em 30/04/2021.

No entanto, a empresa em pauta, ainda, pretende viabilizar a defesa dos seus direitos na esfera judicial, de forma 
célere, antes do término do mês de maio de 2021, haja vista a possibilidade de sua participação em procedimento 
licitatório para incremento de suas atividades empresariais.

Considera-se que a empresa ZZ Ltda. preenche todas as condições legais para a fruição do benefício da isenção 
fiscal relativo ao imposto estadual sob exame, com base em prova documental do seu direito, bem como quer 
afastar o risco de suportar eventual condenação em honorários advocatícios na hipótese de insucesso de 
demanda judicial a ser por ela deflagrada.

Pelo exposto, na qualidade de consultor jurídico externo responda à indagação formulada pelo Departamento 
Jurídico da empresa ZZ Ltda., à luz do ordenamento jurídico em vigor: 

Para que a empresa ZZ Ltda. venha a ingressar com demanda judicial antes do término do mês de maio de 2021 e 
para que possa afastar o risco de suportar eventual condenação em honorários advocatícios na hipótese de 
insucesso de demanda judicial a ser por ela deflagrada e, ainda, por dispor de todas as provas demonstradoras do 
seu direito diante do ato praticado pela Fazenda Pública, qual seria a ação judicial mais adequada para a defesa 
dos seus interesses jurídicos? Justifique. (Utilize no máximo 10 linhas.)
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QUESTÃO 2

Cuida-se de consulta formulada pelo Sr. Dr. Assessor Jurídico do Município X, com base na Lei nº 8666/93, em 
que relata possuir o respectivo Município o Fundo para Reequiparação do Corpo de Bombeiros, com rubrica 
orçamentária própria e autonomia para promover à licitação de gêneros alimentícios destinados à manutenção 
dos soldados integrantes da referida corporação.
Nesse passo, ainda que existam licitações para aquisição de gêneros alimentícios, como na hipótese da merenda 
escolar, dentre outras, que ultrapassam os limites aplicáveis à modalidade de licitação convite, seria possível, 
com base na aludida dotação orçamentária específica, licitar aquisições para a mencionada corporação, por meio 
de convite, as quais, individualmente, não ultrapassam o teto da modalidade convite ou dever-se-ia promover 
licitações de acordo com a modalidade Tomada de Preços, levando-se em consideração outras aquisições 
realizadas durante o exercício financeiro?
Isto posto, emita parecer jurídico,  na qualidade de consultor jurídico externo em resposta à consulta do  
Município X, à luz do ordenamento jurídico em vigor.  (Utilize no máximo 10 linhas.)

RASCUNHO
1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

QUESTÃO 2 - RESPOSTA

RASCUNHO
1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

QUESTÃO 1 - RESPOSTA
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RASCUNHO
1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

QUESTÃO 3 - RESPOSTA

QUESTÃO 3

A Prefeitura Municipal Y, por meio do Senhor Chefe de Gabinete do Prefeito, consulta-lhe sobre a obrigatoriedade 
de se exigir a apresentação pelo contribuinte de certidão negativa de débitos (CND), pertinentes aos tributos de 
competência da respectiva Municipalidade (ISS, IPTU etc), no ato de liberação do alvará de localização e 
funcionamento de estabelecimento empresarial.
 
Isto posto, emita parecer jurídico em resposta à consulta formulada pelo Município Y, na qualidade de consultor 
jurídico externo do Município Y e com base no ordenamento jurídico em vigor.  (Utilize no máximo 10 linhas.)
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